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RESUMO

Esse artigo apresenta uma construção teórica sobre a vantagem competitiva cultural local. Usamos 
pressupostos da teoria estratégica, da teoria institucional e da teoria da cultura para construir um modelo 
aplicado em estratégias de internacionalização. Dada a complexidade de um contexto pós-moderno, 
cresce a demanda por legitimidade cultural no diferentes locais em que uma firma atua, necessitando 
esforços para orientar os atores nas relações interculturais. A legitimidade cultural local passa pela 
aceitação tácita e/ou explícita dos stakeholders locais, das práticas estratégicas desenvolvidas por uma 
firma que atue em um delimitado contexto mercadológico que precisam ter harmonia com os valores 
culturais locais. Como adequar estratégia global e valores culturais locais? Postura de relativo equilíbrio 
entre a matriz e a subsidiária nas definições estratégicas; valorização da perspectiva local, tanto entre os 
atores da firma subsidiária, como entre os stakeholders locais; agregação da perspectiva simbólica local nas 
definições estratégicas da firma; comunicação da subsidiária de acordo com os valores culturais locais; 
adaptação de produtos e/ou serviços às lógicas cognitivas coletivas etc. são algumas ações estratégicas 
possíveis que levariam à vantagem competitiva cultural local. 

Palavras-chave: Vantagem competitiva. Cultura local. Legitimidade.

ABSTRACT

This paper presents a theoretical construct of how internationalizing firms can procure competitive advantage in 
local cultures, developed from assumptions derived from strategic theory, institutional theory and cultural theory. 
Given the complexity of the postmodern context, there is growing demand for cultural legitimacy in the different 
places in which a firm operates, giving rise to the need for guidance with respect to how to deal with intercultural 
relations. Gaining local cultural legitimacy requires tacit and/or explicit acceptance by local stakeholders of the 
strategic practices developed by that firm that are congruent with local cultural values. The question of interest is 
how to balance global strategy and local cultural values. Possible strategic actions which might lead to deriving 
competitive advantage from local culture include: a posture of relative equilibrium between headquarters and  
subsidiary with respect to strategic definitions; valuing local perspectives, both those of employees of the local 
subsidiary and those of local stakeholders; including local symbolic perspectives in the strategic definitions of the 
firm; communication by the subsidiary that observes local cultural values; adaptation of products and/or services to 
local collective cognitive logic.

Keywords: Competitive advantage. Local cultures. Headquarter-subsidiary equilibrium.
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1  INTRODUÇÃO  

Esse trabalho tem como objetivo apresen-
tar uma discussão teórica sobre a inclusão de 
uma gestão da legitimidade cultural local nas 
estratégias de firmas multinacionais. O campo 
da estratégia é bastante fecundo quanto à oferta 
de teorias que propõem meios para que as orga-
nizações alcancem uma vantagem competitiva 
sustentável (Whittington, 1993; Mintzberg et. al., 
2000). Mas, nem por isso, o campo está esgotado 
para novas perspectivas analíticas. Diante das 
condições ambíguas que marcam essa era pós-
moderna onde a competição ocorre no nível in-
ternacional, os atores levantam lacunas teóricas 
e buscam, constantemente, novos modelos que 
respondam satisfatoriamente aos crescentes de-
safios do mundo contemporâneo. Uma dessas 
lacunas refere-se à relação entre estratégia glo-
bal e cultura local, notadamente quando as fir-
mas operam em diferentes culturas por meio de 
subsidiárias.

Com a ampliação das relações comerciais 
entre países, as firmas passaram a atuar dire-
tamente em distintas nações mediante investi-
mentos diretos, ampliando significativamente 
as relações culturais e os choques decorrentes 
dessas relações. Diante da constatação da inade-
quação de uma postura etnocêntrica, em pleno 
século XXI, no trato com outras culturas, surge 
a necessidade de uma gestão estratégica inter-
cultural, que se baseia em maior interlocução e 
aceitação de crenças e de valores que são estra-
nhos à cultura de origem de uma firma. Nesse 
sentido, justifica-se a construção de bases teóri-
cas que contemplem a interculturalidade, pois 
os stakeholders locais, tais como os governos, os 
indivíduos, as comunidades etc. dificilmente 
aceitam passivamente a ação de firmas que não 
respeitem os valores culturais locais. Assim, 
esse trabalho busca contribuir com um de bate 
que contemple a legitimidade cultural local 
como uma variável adicional no escopo da van-
tagem competitiva.

As construções teóricas, normalmente, se 
valem de conhecimentos oriundos de diferentes 
campos. Mintzberg (1994) propõe que a estra-
tégia empresarial crie uma convergência com 
a teoria das organizações. Queiroz et. al. (2007) 
defendem que as práticas estratégicas tenham 

legitimidade institucional e a ampliação do es-
copo do campo por meio de uma convergência 
com a teoria institucional. 

Em concordância com esses autores, o 
presente ensaio traz uma discussão que defen-
de a convergência do campo da estratégia com 
duas outras áreas: a teoria institucional e a teo-
ria cultural, dado que esta junção pode fornecer 
insights complementares às teorias estratégicas 
tradicionais para alcançar competitividade por 
meio de uma legitimidade cultural local.

Essa legitimidade cultural local é aqui en-
tendida como, a aceitação tácita e/ou explícita 
por parte dos stakeholders locais, das práticas 
estratégicas desenvolvidas por uma firma que 
atue em um delimitado contexto mercadoló-
gico, quando estas práticas forem alinhadas 
com os costumes, as práticas e os valores cul-
turais locais.

Derfus et. al. (2008) fazem uma analogia 
entre as estratégias das firmas e o conto “Alice 
no país das maravilhas”, onde cada firma é for-
çada pelos concorrentes a participar de ações 
contínuas e crescentes, fazendo com que todos 
acabem precisando correr o mais rápido que 
podem apenas para permanecerem no mesmo 
lugar. Para esses autores, as ações estratégicas 
de uma firma são relacionadas com as ações 
estratégicas dos rivais e com as suas velocida-
des de ação. Mas as práticas estratégicas podem 
também se relacionar às construções sociais da 
realidade (Berger & Luckman, 1967), dado que 
uma condição competitiva não necessariamente 
fica vinculada apenas a questões racionais e ins-
trumentais, podendo ser complementada a uma 
condição de legitimidade pelos stakeholders.

A pós-modernidade caracteriza-se por 
uma época de extrema relatividade, onde as re-
lações que hoje se estabelecem entre as nações, 
as sociedades, os mercados e os povos, dificil-
mente, podem isolar uma determinada variável 
e especificar seus efeitos no mundo global. Fato-
res como a redução das dificuldades de transa-
ções econômicas e financeiras; a existência de re-
des de países e de empresas; o mercado comum; 
a virtualidade; a comunicação instantânea; a 
perda de referências sólidas das relações sociais 
ou a ausência de grandes narrativas explicativas 
da realidade social são algumas das variáveis 
que, atuando de maneira conjunta por meio de 
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uma complexa teia de relações, vêm proporcio-
nando transformações sociais com consequên-
cias evidentes para as organizações (Harvey, 
1992; Jameson, 1997; Lipovetsky, 2004). Essas 
transformações levaram as firmas a um pata-
mar de competição global em que a vantagem 
competitiva possui um ciclo curto e instável e, 
em muitos casos, imprevisível (D’Aveni, 1995) 
diante de um consumo efêmero e de renovação 
permanente (Lipovetsky & Charles, 2004). Isso 
induz a que os esforços sobre aprendizagem 
organizacional, adequação estratégica ou con-
vivência intercultural sejam analisados sob um 
novo limiar global (Parker, 1998).

Na perspectiva cultural, percebe-se um re-
alinhamento dos valores culturais locais quanto 
aos efeitos da globalização que prenunciava a 
homogeneidade dos mercados. Para alguns au-
tores (Giddens, 1991; Pesqueux, 2007; Prasad & 
Prasad, 2007), a globalização não levou  à  ho-
mogeneidade cultural como se poderia imagi-
nar, e sim, acabou por ressaltar a diversidade 
de culturas. Para Giddens (1996, p. 96-97), “não 
existe um movimento unilateral em direção à 
homogeneidade cultural. A globalização tam-
bém leva a uma insistência da diversidade, uma 
busca de recuperação de tradições perdidas e 
uma ênfase na identidade cultural local”, sendo 
também uma renovação dos nacionalismos lo-
cais (Kumar, 1997). Guibernau (1997, p. 141) cita 
que a intensidade e rapidez do fluxo de cultura 
global, atualmente, transformam o mundo em 
um lugar especial onde ocorrem os processos de 
integração e desintegração cultural. Para ele, “a 
extensão da capacidade de inter-relação cultu-
ral global leva à persistente interação cultural e 
à permuta que produz tanto a homogeneidade 
como o distúrbio culturais”.

Sem contrapor aos clássicos argumentos 
das principais correntes teóricas de competitivi-
dade, esse ensaio faz uma análise em um plano 
distinto em que os pressupostos da legitimida-
de cultural local podem ser aplicados comple-
mentarmente. 

Para alcançar os propósitos aqui lançados 
foram desenvolvidas mais seis seções, além des-
ta parte introdutória. A próxima seção oferece as 
principais escolas sobre as origens da vantagem 
competitiva. A seção três apresenta conceitos da 
teoria institucional que subsidiará a discussão 

de legitimidade. A seção seguinte comenta o 
poder do agente, que trouxe discussões fecun-
das ao campo institucional, colaborando com o 
seu afastamento de uma visão determinista. A 
seção cinco discute a questão da cultura e a legi-
timidade cultural que pode ser uma perspectiva 
adicional de análise às perspectivas tradicionais 
de alcance da vantagem competitiva. A sexta 
seção apresenta a discussão do esboço teórico 
da legitimidade cultural local para, em seguida, 
serem feitas as considerações finais.

2  ESTRATÉGIA E VANTAGEM 
COMPETITIVA

As firmas focalizam suas ações estraté-
gicas em referência aos seus concorrentes em 
busca de superá-los. Para Ansoff e McDoneell 
(1993), a estratégia empresarial visa à otimiza-
ção do desempenho financeiro da organização, 
sendo pautada em quatro pilares: orientação 
de crescimento, posicionamento de mercado, 
diferenciação de produtos e diferenciação de 
mercados. Por outro lado, Mintzberg et. al. 
(2006) definem o tema como o padrão ou pla-
no que integra as principais metas, políticas 
e sequências de ação da organização em um 
todo coeso.

Uma questão central na ação estratégica é 
o alcance de uma vantagem competitiva susten-
tável. Essa importância favoreceu o surgimento 
de variadas correntes explicativas que buscam 
tornar possível dizer como alcançar a vantagem 
competitiva. Destacam-se quatro dessas corren-
tes: organização industrial; visão baseada em 
recursos; capacidades dinâmicas e processos 
de mercado. A discussão principal desse artigo 
busca oferecer insights complementares a essas 
perspectivas clássicas, já largamente disponí-
veis na literatura, o que nos leva a tratá-las aqui 
resumidamente.

A organização industrial é uma corren-
te defensora de que a performance das firmas 
é re flexo direto do ambiente. O modelo SCP 
(structure, conduct, performance) argui que a per-
formance de uma firma é decorrente do com-
portamento das firmas em uma determinada 
indústria, que, por sua vez, tal comportamento 
é decorrente da estrutura da indústria na qual a 
firma está presente (Bain, 1956).
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Segundo Porter (1980), a estrutura da in-
dústria é baseada em cinco forças: o poder de 
barganha de compradores; o poder de barganha 
de fornecedores; a ameaça de novos entrantes e 
de produtos substitutos e a rivalidade entre os 
competidores existentes. De acordo com Porter 
(1985), a vantagem competitiva é determinada 
pelas condições iniciais e as escolhas gerenciais, 
influenciadas pelas condições ambientais. As 
atividades da firma podem ser decompostas em 
nove elementos, que fazem parte do seu sistema 
de valor, distribuídas em atividades primárias 
(logística interna, operações, logística externa, 
marketing e vendas, serviço) e atividades de 
apoio (infraestrutura da empresa, gerência de 
recursos humanos, desenvolvimento de tecno-
logia, aquisição). A criação de valor, conseguida 
com custos menores que esta própria criação, 
conduziria à vantagem competitiva. Essa van-
tagem pode ser dividida em dois tipos: menor 
custo do que os rivais e habilidade em se di-
ferenciar dos oponentes. Tal posicionamento, 
conjugado com as cinco forças, levaria ao su-
cesso da firma. 

A estratégia de baixo custo pressupõe um 
forte investimento em instalações produtivas, 
que leve a ganhos de escala e à cuidadosa ges-
tão dos custos operacionais que acarretariam 
possíveis reduções de quadro e o gerencia mento 
de programas de qualidade (Mintzberg et. al. 
2006). Mas, apenas o preço baixo não seria fator 
único para o cliente. Outros pontos inerentes à 
qualidade e aos custos adicionais, como de utili-
zação e correção de defeitos, hão de ser observa-
dos pelos consumidores. As organizações que 
buscam esta estratégia devem desenvolver pro-
cessos operacionais que deem às mesmas, con-
dições de ofertar produtos e serviços que, mes-
mo com preços menores, não comprometam a 
qualidade, a disponibilidade, e um processo de 
distribuição que atenda aos anseios dos consu-
midores desse tipo de mercado.

A diferenciação já envolve uma estratégia 
com base em desenvolvimento de produtos e 
serviços únicos. A empresa oferta produtos / 
serviços de qualidade superior com desempe-
nho e características únicas, justificando preços 
mais elevados que a concorrência devido a uma 
percepção diferenciada por parte dos clientes. 
Essa diferenciação poderia se dar apoiada em 

cinco atributos: preço, imagem, suporte, quali-
dade e design (Mintzberg et. al. 2006). 

Para os defensores da Escola do Posi-
cionamento, a criação de barreiras de entrada 
para concorrentes na indústria funciona como 
importante instrumento para permanecer com 
vantagem competitiva em relações aos oposito-
res. Entre os pressupostos desta escola, têm-se: 
as estratégias são genéricas e constituem posi-
ções específicas e identificáveis no mercado; o 
mercado é competitivo e de natureza econô-
mica; o processo de formulação das estratégias 
é uma seleção das posições genéricas apoiadas 
em cálculos instrumental-analíticos.

Por ouro lado, a Visão Baseada em Re-
cursos defende como explicação preponderante 
para obtenção da vantagem competitiva, fatores 
internos da firma, predominantemente através 
do uso eficiente de seus recursos, os quais são 
considerados de mobilidade imperfeita (Wer-
nerfelt, 1984). Tais recursos são, em geral, hete-
rogêneos, o que proporciona acesso exclusivo 
e condição superior aos concorrentes. Barney 
(1991) argumenta que o acesso privilegiado aos 
recursos leva à vantagem competitiva. Para o 
autor, os recursos capazes de gerar a vantagem 
competitiva são aqueles que habilitam a pro-
visão de valor superior para os consumidores; 
para isso, os recursos precisam ser: i) Valiosos 
na medida em que exploram oportunidades ou 
neutralizam fraquezas, ii) Raros, iii) De imita-
ção imperfeita e iv) Sem substitutos estratégi-
cos. Para os defensores dessa teoria, as firmas 
devem impedir que os seus recursos sejam imi-
tados pelos concorrentes ou transferidos aos 
competidores, garantindo a permanência da 
vantagem competitiva.

Já a teoria de Processos de Mercado 
(Schumpeter, 1934) tem como unidade de aná-
lise a dinâmica do mercado. Seus adeptos, co-
nhecidos como escola austríaca, trabalham com 
a perspectiva que nos mercados que possuem 
alto grau de dinâmica, incerteza e complexi-
dade, as mudanças passam a servir como um 
“depurador”, ocorrendo o que o autor chamou 
de “destruição criativa”, o que faz surgir novas 
competências, novas formas e novas estratégias. 
Segundo a escola austríaca, o mercado é um 
processo de constante descoberta interativa que 
mobiliza informações e conhecimentos disper-
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sos, estando assim em constante desequilíbrio e 
com vantagens competitivas transitórias. As fir-
mas têm condições privilegiadas de concorrên-
cia em virtude de ações empreendedoras, que 
buscam lucros superiores.

Segundo Hill e Deeds (1996), as firmas 
competem independentemente da estrutura da 
indústria, sendo algo natural do capitalismo. 
Eles discordam da capacidade da estrutura da 
indústria em determinar a natureza da concor-
rência e o nível dos retornos econômicos.

Por fim, para a teoria das Capacidades Di-
nâmicas, mais importante que o estoque de re-
cursos é a capacidade de acumular e combinar 
novos recursos em novas configurações aptas a 
gerar fontes extras de rendas (Teece et. al., 1997). 
Segundo esses autores, o termo “capacidades” 
enfatiza o papel chave da estratégia em apro-
priadamente adaptar, interagir e re-configurar 
as capacidades internas e externas da firma, 
seus recursos e suas competências para aquilo 
que é requerido pelas mudanças ambientais. 
Aqui, a unidade de análise são os processos, 
os fluxos de recursos e competências da firma, 
sendo a natureza da vantagem competitiva algo 
sustentável, baseada sobre recursos em evolu-
ção e rendas ricardianas.

A despeito dessas distintas possibilida-
des de como as organizações alcançam vanta-
gem competitiva, o arcabouço teórico presente 
na teoria institucional, na teoria da agência e na 
teoria cultural permite o desenvolvimento de 
análises complementares aos pressupostos pre-
sentes nessas escolas tradicionais. Nesse sen-
tido, explora-se a partir de agora alguns pressu-
postos dessas teorias.

3  A VISÃO INSTITUCIONAL

Ao longo das últimas três décadas, a pers-
pectiva institucional de análise tornou-se muito 
relevante para as discussões sobre a realidade 
organizacional. Denota-se essa condição, entre 
outros fatos, pelo número de artigos em publica-
ções de destaque que utilizam os conceitos dessa 
teoria como “lente” de análise para as ações es-
tratégicas, a mudança organizacional e tópicos 
pontuais, tais como: estratégia e competitivi-
dade (Oliver, 1991); gestão estratégica de polui-
ção ambiental (Berrone & Gomez-Mejia, 2009), 

empreendedorismo (Carlsson, 2002); persistên-
cia e mudança (Dacin et. al., 2002) Além disso, a 
teoria institucional tornou-se uma popular e po-
derosa explicação, tanto para ações indivi duais, 
quanto organizacionais, tendo contribuído com 
insights para as causas da institucionalização 
nas organizações e os processos pelos quais as 
organizações adquirem aceitabilidade social 
(Oliver, 1992; Dacin et al., 2002).

A sua larga difusão leva à geração de 
correntes diversas sobre o seu alcance e a sua 
aplicabilidade, dependendo dos pressupostos 
ontológicos e epistemológicos adotados. Essa 
diversidade acaba por gerar também um de-
bate sobre a aplicação da teoria institucional. 
Machado-da-Silva, et. al. (2005) evidenciam as 
dificuldades de boa parte dos adeptos dessa te-
oria em pensar além das fronteiras paradigmá-
ticas estabelecidas por Burrell e Morgan (1979). 
Esses autores classificam a teoria institucional 
como multiparadigmática, não se resumindo 
às visões deterministas encontradas em alguns 
trabalhos.

Dado que a realidade é simultaneamente 
objetiva e subjetiva (Berger & Luckman, 1967), 
tal perspectiva consegue estabelecer uma pon-
te entre a objetividade e a subjetividade, visto 
que a ação de um agente possui objetividade ao 
compartilhar significados atribuídos por outros 
atores, ao mesmo tempo em que a subjetividade 
é garantida por essa ação ser espaciotemporal-
mente delimitada, ou seja, vinculada a um tempo 
e a um espaço determinados.

 A tese central da teoria institucional é que 
a firma alcança legitimidade pela conformidade 
de expectativas de instituições e de stakeholders 
(DiMaggio & Powell,1983; Berrone & Gomez-
Mejia, 2009) A institucionalização é definida 
como o processo de transformação de crenças e 
ações em regras de conduta social. Para Berger e 
Luckmann (1967), as tipificações recíprocas das 
ações são construídas ao longo da história com-
partilhada e não podem ser criadas instantanea-
mente. As instituições têm sempre uma história, 
da qual é produto. Conforme esses autores, di-
zer que um segmento da atividade humana foi 
institucionalizado já é dizer que esse seg mento 
foi submetido ao controle social, ainda que 
seja aberto o espaço para processos de desis-
tintucionalização e reinstitucionalização. Nessa 
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perspectiva, o produto do homem acaba sendo 
reificado, passando a ser visto como uma ação 
não humana, dotado de certo sentido superior, 
facilitando o alcance da legitimidade social.

Meyer e Rowan (1983) defendem que as 
organizações funcionam mediante a incorpora-
ção de orientações previamente definidas e ra-
cionalizadas na sociedade, o que contribui para 
a legitimação de suas atividades e mesmo para 
a sua sobrevivência. DiMaggio e Powell (1983) 
sugerem que as mudanças organizacionais ocor-
rem, não em virtude da eficiência operacional 
ou competição – ao contrário, muitas mudan-
ças, como a burocratização, advêm de uma ação 
de similaridade na qual a eficiência não é o foco 
principal. Essa homogeneidade é fruto desses 
campos organizacionais altamente estruturados 
onde os atores agem racional mente contra as in-
certezas e as restrições.

DiMaggio e Powell (1983) argumentam 
que as mudanças sociais ocorrem por meio de 
modelos considerados adequados. Esse isomor-
fismo acontece com base em três mecanismos: o 
mimético, o normativo e o coercitivo, que podem 
ser tanto formais quanto informais. Se gundo 
esses autores, as organizações tendem a tomar 
como modelo, em seu campo organizacional, 
outras organizações que elas percebem ser mais 
legítimas ou com melhor desempenho.

Scott (2001) defende que os mecanismos 
institucionais isomórficos atuam baseados em 
elementos de regulamentação para enquadra-
mento do comportamento dos atores. Ele desta-
cou o isomorfismo regulador, o normativo, mas 
principalmente o cultural-cognitivo na consoli-
dação da legitimação.

O isomorfismo cultural-cognitivo en foca 
as representações simbólicas internalizadas 
do mundo, na visão de que nós somos aquilo 
que internalizamos. A realidade é derivada de 
palavras, de símbolos e de gestos que são sig-
nificados atribuídos pelo homem (pressupos-
tos da teoria interpretativa cultural); daí, para 
cada ação humana há elementos objetivos, 
mas que também possui uma interpretação 
subjetiva do ator, que é baseada em suas ex-
periências, sua formação, sua visão de mundo 
etc., ou seja, os processos interpretativos são 
moldados por uma base cultural, social e ex-
terna ao ator.

O isomorfismo possui a propriedade de 
maior identidade interorganizacional, bem 
como facilita a execução de normas social mente 
vistas como exeqüíveis; porém, não elimina 
totalmente as escolhas estratégicas de dirigen-
tes, que acabam por influenciar as condições 
ambientais. Diante da clássica discussão de de-
terminismo ou voluntarismo, esta corrente da 
teo ria institucional atua em nível intermediário, 
dado sua disposição em reconhecer as influên-
cias externas e a interpretação intersubjetiva 
dos dirigentes dentro de contextos espaços-
temporais específicos. Nessa ótica, Oliver (1991) 
defende que as firmas respondem distintamente 
às pressões ambientais e desencadeiam estraté-
gias diferenciadas apoiadas em suas realidades 
internas, a saber: aquiescência, compromisso, 
desvio, desafio e manipulação, dispostas em 
um continuum, que vai de uma postura pas-
siva até a uma ação voluntaristas. Em relação a 
essas mudanças organizacionais, a autora iden-
tifica três forças principais de pressão sob as 
práticas e normas institucionalizadas: pressões 
funcionais, políticas e sociais. Zilber (2002) diz 
que as pressões são interpretadas, recebem um 
significado e então são respondidas pelos ato-
res, dando assim um caráter simbólico às ações. 
Posição corroborada por Green Jr. et. al. (2009) 
que defendem uma visão simbólica da teoria 
institucional com o uso da linguagem retórica. 
Para eles, esse uso provê um framework para 
analisar mudança na racionalidade gerencial e 
ajudar a dar sentido (significado) a uma prática, 
ampliando sua difusão e consolidação. Essa ca-
pacidade de resposta dos atores é vista sob uma 
ótica de poder de agência como a capacidade 
desse ator interagir com o meio e modificá-lo, 
inclusive o cultural.

4  A PERSPECTIVA DA AGÊNCIA

Agência é definida como a capacidade 
humana, do ator social, de moldar as circuns-
tâncias no ambiente em que ele vive. Emirbayer 
e Mische (1998) entendem agência como um 
compromisso temporalmente construído por 
atores de diferentes ambientes estruturais. Por 
meio do interplay de hábito, de imaginação e 
de julgamento, reproduzem e transformam es-
sas estru turas em resposta interacional para os 
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problemas colocados pela mudança situacional 
histórica. Assim, a agência acaba por ampliar 
a capacidade voluntarista do agente, em com-
paração a um determinismo associado à teo-
ria institucional. Eles veem a agência humana 
como espaciotemporalmente determinada, um 
processo de engajamento social formado pelo 
passado, pelo hábito; pelo futuro, por uma ca-
pacidade de imaginar alternativas possíveis; e 
pelo presente, mediante capacidade para con-
textualizar os hábitos do passado e os projetos 
futuros dentro das contingências do momento.

Segundo esses autores, a agência é com-
posta por três elementos inter-relacionados. i) 
O elemento interacional refere-se à reação se-
letiva pelos atores do padrão do passado de 
pensamentos e ações incorporadas rotineira-
mente, conferindo estabilidade e ordem social 
e ajudando a sustentabilidade de identidades, 
interações e instituições ao longo do tempo. ii) 
O elemento projetivo refere-se à imaginação das 
trajetórias futuras de ação, no qual estruturas de 
pensamento e ação podem criativamente se re-
configurar em relação aos desejos dos atores no 
futuro. iii) O elemento prático-avaliativo refere-
se à capacidade do ator de fazer julgamentos 
práticos e normativos entre trajetórias alterna-
tivas possíveis de ação, em resposta às deman-
das, dilemas e ambiguidades do presente.

É importante notar que estes elementos 
não necessariamente atuam com a mesma in-
tensidade, sendo possível falar em agência mais 
engajada com o passado ou com o futuro. Além 
disso, esses elementos também não atuam em 
uma ordem sequencial; mas, cada dimensão 
da agência é simultaneamente orientada para 
o passado, o presente e o futuro por meio de 
um fluxo de tempo. Para os autores, a orien-
tação temporal pode envolver vários graus de 
invenção e refletividade em relação à ação e ao 
contexto temporal-relacional. Sua concepção de 
agência é intrinsecamente social e relacional, 
quando é engajada e desengajada por atores de 
diferentes contextos ambientais que constituem 
suas próprias estruturas, reflexos de seus uni-
versos sociais. Ainda, sua capacidade é concebi-
da como um processo analítico autônomo vis-à-
vis de interação interpessoal.

Sobre o poder de agência, Scott (2001) 
afirma que, ao longo da história das ciências so-

ciais, sempre existiu uma tensão latente entre os 
teóricos que enfatizavam os determinantes es-
truturais e culturais da ação e aqueles teóricos 
que ressaltavam a habilidade de atores indivi-
duais em fazer a diferença no fluxo dos eventos, 
versão da antiga contraposição entre liberdade 
e controle ou determinismo e voluntarismo. O 
autor afirma que, mesmo sendo o impulso da 
teoria institucional responsabilizar-se pela con-
tinuidade e construção da estrutura social, isso 
não impede que ela ofereça atenção à maneira 
completa com que os atores sociais agem no in-
tuito de criar, manter e mesmo transformar as 
próprias instituições.

Tal raciocínio encontra eco na sociologia 
da estruturação de Giddens (1984), que vê a es-
trutura como mutuamente constitutiva da ação 
e por ela constituída, enquanto fruto de um 
conjunto prescrito de regras, de procedimentos 
e de padrões emergentes de interação, resultan-
tes da contínua interpretação deles na rotina da 
organização. Scott (2001) expõe que a teoria da 
estruturação é um importante desenvolvimento 
na teoria sociológica que provê uma estrutura 
conceitual e produtiva para examinar a inter-
relação entre liberdade e controle, outrora trata-
dos por muitas estruturas teóricas como ideias 
opostas que forçam os atores a tomar partido e 
privilegiam um valor social em vez de outro.

Giddens (1984) fala em estruturação para 
lembrar que a estrutura social envolve a padro-
nização de atividades sociais e relações através 
do tempo e do espaço. Estas estruturas só exis-
tem como atividades padronizadas, incorpo-
rando regras e recursos que são reproduzidos 
ao longo do tempo. Esta dualidade da estrutura 
a concebe tanto como produto, quanto plata-
forma para a ação social, tanto meio, como 
produto das práticas que ela recursivamente 
organiza. Mediante a noção de agência, torna-
se possível visualizar a interdependência entre 
estruturas e ações sociais, sem sucumbir à ideia 
de causalidade linear entre elas, entendendo es-
truturas como “traços de memória” que se ma-
nifestam, se reproduzem e se reconstroem em 
qualquer atividade humana prática. As insti-
tuições impõem restrições definindo limites le-
gais, morais e culturais que separam atividades 
legítimas de ilegítimas, mas também sustentam 
e autorizam atividades e atores. Elas também 
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fornecem guias e recursos para agir, bem como 
proibições e pressões sobre a ação. Portanto, a 
recursividade entre estruturas e as ações funda-
mentam o próprio processo por meio do qual 
ambos emergem, permeados por configurações 
contínuas de interpretação (Scott, 2001).

Sewell (1992) afirma que as estruturas são 
constituídas por esquemas culturais mutua-
mente sustentáveis e por conjunto de recursos 
que suportam e restringem a ação social, ao 
mesmo tempo em que tendem a ser reprodu-
zidas por tal ação. Segundo ele, os agentes são 
sustentados pelas estruturas, tanto pelo conheci-
mento dos recursos dos esquemas culturais que 
os permitem mobilizarem recursos, quanto pelo 
acesso a recursos que os habilitam a determinar 
os esquemas. O autor assegura que a estrutura é 
um fenômeno cultural e deriva da característica 
e da distribuição dos recursos na vida cotidiana 
e, ainda que a estrutura é dinâmica, não está-
tica, produto da evolução contínua e matriz do 
processo de interação social.

Sob o ponto de vista cultural, DiMaggio 
(1997) afirma que a pesquisa sobre a cognição 
pode melhorar nossa compreensão a respeito da 
capacidade da cultura e tanto constranger quanto 
possibilitar a ação humana, além de ajudar a 
entender o uso dos elementos culturais para se 
perseguir propósitos. O autor indica dois tipos 
de cognição: i) Cognição automática, que se re-
fere àquela que se processa automática, rápida, 
não verbalizada e implicitamente. Esse tipo de 
cognição cotidiana e rotineira se apoia pesada 
e acriticamente sobre estruturas de conheci-
mento ou esquemas que representam objetos ou 
eventos e proporcionam pressuposições default 
a respeito de suas características, de relações e 
de vinculações sob condições de informações 
incompletas. ii) Cognição deliberada, que é 
aquela que é verbalizada, explícita e demorada. 
Nesta, as pessoas quando suficientemente mo-
tivadas, podem superar os modos automáticos 
de cognição e pensar crítica e reflexivamente. 
Esta superação é pouco frequente (rara) porque 
a deliberação não é eficiente o bastante para 
rejeitar as facilidades oferecidas pela cognição 
automática.

Nessa ótica, a análise das ações estratégi-
cas ganha robustez quando incorpora em seu 
desenvolvimento a capacidade do agente em 

interpretar as nuances do contexto cultural local 
em complemento aos outros elementos analíti-
cos e daí tomar decisões que sejam convergen-
tes com os valores dos stakeholders locais.

5   CULTURA E A LEGITIMIDADE LOCAL

A atuação global das firmas por meio de 
subsidiárias pode fazer com que as ações es-
tratégicas não sejam únicas para cada uma de-
las. Pressões sociais locais podem levar a uma 
adequação da gestão estratégica, que precisa 
contemplar os interesses de uma visão global e 
local. Diante da dimensão mundial da globali-
zação e sua capacidade de disseminação em um 
tempo desvinculado do espaço, torna-se perti-
nente a avaliação da relação entre o global e o 
local ou entre a origem das forças transforma-
doras e o destino a ser transformado. O desloca-
mento dessas forças ocorre sob inúmeras bases 
culturais ao redor do mundo, o que favorece a 
intensificação dos fluxos culturais, que se entre-
laçam em um movimento dual, de influência 
simultânea (Giddens, 1991; Kumar, 1997; Cas-
tells, 1999).

O tema cultura organizacional constitui 
um domínio tácito, complexo e abstrato. O inte-
resse de pesquisa no campo tem sido ampliado 
nas últimas três décadas, assumindo um impor-
tante papel nas organizações, não sendo meras 
discussões de moda, mas, assunto cristalizado 
dentro de novos paradigmas de pesquisa com 
um papel ativo no contexto organizacional. O 
interesse no tema ampliou-se a partir da década 
de 1980, em virtude da condição japonesa com-
petitiva em segmentos industriais dominados 
pelos norteamericanos (Freitas, 1991).

A diversidade de correntes teóricas encon-
trada na Antropologia, origem do conhecimento 
cultural, acabou por ser refletida na cultura or-
ganizacional. O campo moldou-se com um for-
mato plural, ambíguo, com variáveis perspec-
tivas, distintas bases ontológicas e epistemoló-
gicas (Smircich, 1983; Martin & Frost, 2001).

Essa pluralidade ocorreu após uma divi-
são básica de interpretação do conceito. Parte 
da literatura interpreta a cultura organizacional 
baseada em uma visão funcionalista, de onto-
logia realista e epistemologia positivista, que 
trabalha com a condição de racionalidade su-
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perior onde é possível alcançar resultados ope-
racionais satisfatórios com base em uma visão 
homogênea da cultura organizacional (Wilkins 
& Ouchi, 1983; Barney, 1986; Schein; 1992). Ou-
tra visão interpreta a cultura mediante o para-
digma interpretativista, de ontologia nomina-
lista e epistemologia antipositivista, reconhe-
cendo as organizações como espaços marcados 
pela he terogeneidade (Pettigrew, 1979; Riad, 
2005). Nessa seara, Martin e Frost (2001) ainda 
incluem os autores pós-modernos (Alvesson & 
Berg, 1992; Calás & Smircich, 1999). Segundo 
Martin e Frost (2001), esses autores não querem 
estabelecer uma teoria da cultura melhor, mas 
desafiar as bases da educação moderna, posicio-
nando-se de forma crítica e tentando desestru-
turar as tentativas de se estabelecer o domínio 
intelectual de uma forma hierárquica.

Historicamente, o campo cresceu ba seado 
na visão funcionalista apoiado em trabalhos ge-
rencialistas (Ouchi, 1982; Peters & Waterman 
Jr., 1982), que retrataram a necessidade de as 
organizações possuírem uma cultura forte para 
garantir sua eficiência competitiva. Posterior-
mente, ganham espaço na literatura os traba-
lhos de orientação interpretativista e os críticos 
que enriquecem o campo, formando as bases 
epistemológicas da atual pluralidade. 

Schein (1992) define cultura organizacio-
nal como um padrão de pressupostos básicos 
que um determinado grupo criou, descobriu 
ou desenvolveu, lidando com seus problemas 
de adaptação externa e integração interna, 
que funcionaram bem o suficiente para serem 
considerados válidos e, por isto, serem ensi-
nados aos demais integrantes do grupo como 
a maneira correta de perceber, pensar e sentir 
em relação aos problemas. Nessa ótica, o au-
tor defende a cultura como dinâmica, tendo a 
possibilidade de ser aprendida, transmitida e 
modificada.

Para as organizações que operam em dis-
tintos ambientes culturais, a adaptação externa 
passa pela busca de legitimação perante os ato-
res de cada local onde atuam. Com isso, realida-
des culturais distintas tendem a levar as orga-
nizações a uma necessidade de alinhamento de 
suas estratégias a fim de estarem legitimadas e 
em conformidade com as leis, as regras, os cos-
tumes e os valores locais.

A cultura organizacional possui elemen-
tos constitutivos que são marcados por intenso 
simbolismo. Entre eles estão: os valores, os ri-
tos, os rituais, as crenças, as estórias, as sagas, os 
heróis etc. (Trice & Beyer, 1984). Freitas (2007), 
por exemplo, afirma que os ritos e rituais pre-
enchem várias funções, tais como: comunicam 
a maneira como as pessoas devem se compor-
tar; sinalizam os padrões de decoro aceitáveis; 
exemplificam a maneira de execução dos pro-
cedimentos; dramatizam os valores básicos e 
exibem experiências que podem ser mais facil-
mente lembradas. Tais elementos são úteis 
quando possibilitam uma sinalização do que é 
e do que não é legitimado ou aceito pelo grupo, 
inclusive na dimensão intercultural.

Para Neilsen e Rao (1987), a legitimidade 
é um complexo processo de construção social da 
realidade com suas dimensões objetivas e sub-
jetivas (Berger & Luckmann, 1967). Suchman 
(1995) entende que a legitimidade é uma per-
cepção generalizada ou suposição que as ações 
de uma entidade são desejáveis, formais ou 
apropriadas a um sistema de normas, de valores 
e de convicções com definições construídas so-
cialmente. Definições culturais determinariam 
como a organização é construída, como é guiada 
e, simultaneamente, como é compreendida e 
avaliada. Para o autor, a legitimidade está ba-
seada em três aspectos: (a) legitimidade funda-
mentada em aspectos pragmáticos nas relações 
com stakeholders; (b) legitimidade fundamen-
tada em avaliações normativas de decoro moral 
e (c) legitimidade fundamentada em definições 
cognitivas de conveniência e de interpretação.

Scott (2001) usa termos como aceitabilida-
de ou credibilidade que possuem proximidade 
com o conceito de legitimidade. Para ele, as or-
ganizações requerem muito mais do que apenas 
recursos materiais ou informações técnicas para 
sobreviver em seus ambientes sociais. Elas tam-
bém necessitam de aceitabilidade social e cre-
dibilidade. Essa aceitabilidade local está condi-
cionada à forma com que a cultura é construída 
socialmente em cada local, quanto à definição, à 
percepção, ao alcance etc. e, para isso, é impor-
tante o reconhecimento das estruturas cogniti-
vas compartilhadas pelos atores locais.

A legitimação de firmas que operam in-
ternacionalmente passa pela gestão da convi-
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vência com diferentes culturas, que pode ocor-
rer de três formas: para a teoria convergente, 
a cultura nacional não influencia na forma de 
gerir uma organização, existindo um modelo 
de gestão universal. Já para a teoria divergente, 
diferenciam-se os modelos gerenciais em vir-
tude da cultura nacional. Há ainda uma terceira 
corrente que admite a cultura ser influenciada 
por aspectos locais e globais e por perspectivas 
múltiplas.

Segundo Woywod (2002), em virtude das 
diferenças institucionais nos variados contextos 
nacionais, a difusão global de conceitos geren-
ciais é disseminada de forma isomórfica, mas 
esses conceitos passam por adaptações pelas 
interpretações dos gestores locais, tendo conse-
quências significativamente diferentes no nível 
organizacional. Nelson e Gopalan (2003) defen-
dem que a cultura organizacional é influenciada 
pela cultura nacional tanto por questões isomór-
ficas, como visto na teoria institucional (Meyer 
& Rowan, 1983; Powell & DiMaggio, 1991) e na 
ecologia populacional (Hannan; Freeman, 1977), 
como por questões não isomórficas, como a mo-
dernidade capitalista. 

Nos últimos anos, o campo de cultura or-
ganizacional experimentou reconhecido avanço 
em seu escopo. Profusão de perspectivas foi 
apresentada, variadas correntes se estabelece-
ram. Uma delas está relacionada com a condi-
ção pós-moderna do contexto atual, que levou 
a uma releitura da visão da cultura como fluxo, 
agora intensificado. Os valores, as crenças, os 
artefatos e os pressupostos acentuam sua mo-
bilidade e ganham uma condição ampliada de 
deslocamentos entre os povos e entre as organi-
zações, existindo trocas intensas destes elemen-
tos, favorecidas pelas condições de desloca-
mento de produtos, de serviços e de ideias entre 
todas as partes do mundo. Nessa ótica, não existe 
uma lógica de cultura única, bem como não po-
demos enxergar a cultura como uma fotografia, 
mas um intercâmbio de várias culturas, que se 
entrelaçam em ondas de fluxos, irradiados de 
muitos lugares ou mesmo de lugares virtuais.

Uma decorrência dessa questão é a discus-
são sobre como as organizações se relacionam 
com os contextos locais e as trocas culturais daí 
decorrentes e quais as consequências das estra-
tégias desencadeadas (Pesqueux, 2007). Três 

modelos teóricos são possíveis para esse fenô-
meno. Um primeiro é o modelo generalista de 
organização de empresas, em que se busca uni-
formizar as práticas de gestão, independente 
das diferenças culturais onde as organizações 
operem. Sob o ponto de vista histórico, essa foi a 
estratégia predominante usada pelas primeiras 
organizações que promoveram suas expansões 
internacionais. Os críticos desse modelo sus-
tentam que há neste processo de intercâmbio 
cultural uma relação desigual entre culturas he-
gemônicas e subservientes. Para alguns autores, 
a noção de multiculturalismo é problemática e 
perpetua um modelo hegemônico nas relações 
no nível global, existindo condições desiguais 
de acesso ao progresso material ou ainda, que 
as mudanças interorganizacionais continuam 
a replicar um imperialismo organizacional ex-
pansionista no contexto estrutural, tecnológico 
e administrativo (Banerjee & Linstead, 2001; 
Canclini, 2005).

O segundo modelo opera mediante com-
pleta transferência das definições e execuções 
para as organizações locais, ou seja, as práticas 
são definidas em cada contexto cultural de atu-
ação. Parece haver consenso que esse modelo 
tem uso restrito. O terceiro modelo trabalha 
com a perspectiva das estratégias e práticas 
gerenciais serem oriundas tanto da cultura da 
matriz como das relações sociais nos diferentes 
contextos culturais. Esse modelo parece preva-
lecer no atual cenário mundial onde as regras 
globais convivem ambiguamente com as ques-
tões locais (Giddens, 1991; Pesqueux, 2007).

Nesse sentido, os atores organizacionais, 
quando necessitam interagir, atuar, comparti-
lhar, enfim, obter legitimidade com os diversos 
atores de determinado local, podem buscar re-
conhecer e incorporar os seus valores culturais 
compartilhados, construídos local e socialmente 
para que esses adquiram a legitimidade neces-
sária no desenvolvimento de suas práticas es-
tratégicas, fazendo isso de forma simultânea 
entre as orientações estratégicas da matriz e os 
valores culturais locais. 

6  ESQUEMA TEÓRICO

A figura 01 sintetiza e ilustra o esquema 
teórico aqui discutido, voltado para ações es-
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tratégicas de internacionalização de firmas por 
meio de subsidiárias e estabelece as conexões 
entre as perspectivas teóricas discutidas ante-
riormente.

O modelo proposto parte das seguintes 
premissas:

Contexto Mundial: matriz e subsidiária •	
atuam em um mercado de hipercompeti-
tividade global, de extrema fluidez onde 
as regras e paradigmas não representam 
mais bases sólidas de análise; ocorrem 
céleres transformações no mercado (con-
sumidores, legislação etc.), existência de 
fluxos culturais onde os locais são recep-
tores e transmissores de valores culturais 
concomitantemente;

A fonte da vantagem competitiva pode •	
ser alcançada mediante o uso de estraté-
gias clássicas (Recursos, Posicionamento, 
Processos de Mercado, Capacidades Di-
nâmicas) que são complementadas pela 
gestão cultural local;

Os atores da matriz e da subsidiária pos-•	
suem poder de agência e compartilham  
posições relativamente equilibradas sobre 
as decisões estratégicas;

A matriz e as subsidiárias agem estrate-•	
gicamente por meio de elementos institu-
cionalizados de legitimidade social;

Além das estratégias definidas pela ma-•	
triz, a subsidiária é parte de um contexto 
cultural definido pelos stakeholders locais 
por meio de seus valores, suas crenças etc. 
em um processo de hibridização cultural;

A subsidiária precisa ser legitimada de •	
acordo com valores culturais locais.

Nesse modelo, a subsidiária alcança van-
tagem competitiva com base na conjugação de 
duas ações: observação das linhas estratégicas 
definidas pela matriz e observação dos precei-
tos da legitimidade cultural local por meio de 
ações equilibradas entre as estratégias da ma-
triz e ações locais que podem ser conseguidas, 
entre outros: i) Por um processo de comunica-
ção adequado à linguagem simbólica valoriza-
da pelos stakeholders locais; ii) Adaptação dos 
produtos e/ou serviços agregados condizentes 
com os valores culturais locais; iii) Respeito às 
tradições sociais presentes em crenças, estórias, 
rituais etc.

A legitimidade cultural local pode favore-
cer a vantagem competitiva quando a subsidiá-
ria: i) Tem acesso privilegiado de comunicação 
com os consumidores e preferência em suas 
escolhas; ii) Desenvolve  uma imagem positiva 
perante os stakeholders, o que leva à sua aceita-
ção tácita ou explícita; iii) Possui reconhecimen-

 

 
 
• Vantagem Competitiva 

(Recursos / Posicionamento / 
processo de mercado/ 
capacidade dinâmica) 

• Poder de Agência 
• Legitimidade Institucional 
 

 
 
• Cultura Stakeholders Locais 
• Legitimidade Cultural Local 
 

• Vantagem Competitiva 
Cultural Local 

Contexto Mundial: Hipercompetição; Fluidez; Transformação, Interculturalidade. 

Contexto Cultural 
Local (Matriz) 

Contexto Cultural 
Local (Subsidiária) 

 

Fluxos Culturais 

Fluxos Culturais 

Hibridização 

Figura 1 -  Modelo Teórico.
Fonte: Elaboração do Autor



Contabilidade, Gestão e Governança - Brasília · v. 13 · n. 3  · p. 71 - 85 · set/dez 2010   82

Henrique Muzzio

to institucional e divulgação privilegiada por 
parte dos meios de comunicação; iv) Possui 
acesso preferencial na decisão de compra em 
virtude de processos cognitivos simbólicos dos 
consumidores; v) Possui risco reduzido de so-
frer sanções legais etc.

Essas ações são facilitadas, por exemplo: 
i) Por acordos explícitos entre os gestores prin-
cipais da matriz e subsidiária para aplicação 
desta postura estratégica; ii) Por canal aberto 
de comunicação entre estas unidades para clara 
exposição das diferenciações empregadas; iii) 
Por uma valorização de serviços agregados rea-
lizados por atores locais, tais como consultores 
e pesquisadores. iv) Por uma participação de 
profissionais expatriados da matriz para a sub-
sidiária que tenha agregado a política da matriz 
e a vivência cultural local.

7  CONSIDERAÇÕES FINAIS

A origem da vantagem competitiva pos-
sui distintas teorias. A base conceitual da legiti-
midade cultural local pode ser aplicada, direta 
ou indiretamente, a essas escolas. O posiciona-
mento, os recursos e competências individuais 
ou os processos e rotinas das firmas podem ser 
melhor compreendidos observando, comple-
mentarmente, os valores culturais locais quando 
as firmas operam com subsidiárias.

Naturalmente, os efeitos da globalização 
podem variar, tanto em relação aos contextos 
regionais, como em relação aos setores econô-
micos. As nações possuem diferentes níveis de 
inserção internacional, inclusive entre suas ati-
vidades econômicas, e isso deve ser obser vado 
ao se trabalhar na perspectiva da vantagem 
competitiva cultural local. O Brasil, por exem-
plo, embora tenha ampliado sua inserção inter-
nacional no contexto econômico mundial, ainda 
é uma nação com predomínio de exploração do 
mercado interno; por outro lado, alguns setores 
de sua economia possuem forte inserção global 
com produtos pouco diferenciados globalmente, 
o que pode reduzir a importância da legitimida-
de cultural local nas estratégias das firmas que 
atuam nesses segmentos.

Diante da complexidade que caracteriza 
o mundo organizacional, do processo de inter-
nacionalização das firmas, da globalização dos 

mercados e as consequentes dificuldades para 
que as firmas consigam uma vantagem com-
petitiva, novos elementos de análise podem 
proporcionar meios adicionais para que estas 
firmas possam alcançar competitividade. Uma 
questão emergente é: como adequar a estraté-
gia global e os valores culturais locais? Algumas 
ações estratégicas possíveis são: Postura de rela-
tivo equilíbrio entre matriz e subsidiária nas de-
finições estratégicas; valorização da perspectiva 
local, tanto entre os atores da firma subsi diária 
como entre os stakeholders locais; agregação da 
perspectiva simbólica local nas definições es-
tratégicas da firma; comunicação da subsidiá-
ria condizente com os valores culturais locais; 
adaptação de produtos e/ou serviços às lógicas 
cognitivas coletivas; respeito às crenças locais; 
enfim, uma gestão estratégica em que haja um 
processo de hibridização entre aquilo que pre-
cisa ser visto de forma global e aquilo que pode 
alcançar resultados superiores se trabalhada 
com um olhar cultural específico. Para isso, na-
turalmente, é requerida uma nova postura dos 
dirigentes, que passa pelo reconhecimento de 
visões alternativas e sua valorização para con-
textos específicos.

Dado o caráter simbólico da cultura e sua 
característica de moldar e ser moldada pelo ho-
mem, o processo cognitivo social de aceitação 
das práticas estratégicas passa pela adequação 
dessas práticas àquilo que é entendido pelos 
stakeholders locais como certo, ou seja, identifi-
cado com os valores compartilhados e social-
mente aceitos.

Diante disso, os pressupostos encontrados 
na teoria institucional, que enfatizam a legitimi-
dade perante o ambiente e a característica do 
agente em moldar e ser moldado pela constru-
ção social da realidade, aliado a alguns pressu-
postos da teoria cultural, tais como, a particula-
ridade e a unicidade de cada contexto cultural, 
o padrão que um determinado grupo social ele-
geu como legítimo e válido para sua realidade, 
os fluxos culturais etc., são concepções que po-
dem convergir dentro de uma perspectiva inter-
disciplinar para oferecer insights úteis de como 
as firmas podem alcançar vantagens superiores 
aos concorrentes.

Por fim, enfatiza-se mais uma vez o ob-
jetivo de complementaridade deste ensaio aos 
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clássicos instrumentos estratégicos de alcance 
da competitividade. Como é natural em um tra-
balho ensaístico, indica-se a falta de pesquisa 
empírica, mas essa lacuna leva naturalmente à 
indicação que estudos, tanto de natureza quan-
titativa, como de natureza qualitativa, venham 
a se desenvolver. Nesse sentido, futuras pes-
quisas podem analisar ações de legitimidade de 
grandes corporações no contexto internacional. 
Mais ainda, análises posteriores podem buscar 
compreender como a legitimidade cultural local 
pode interferir nas análises específicas de cada 
escola tradicional: organização industrial; visão 
baseada em recursos; processos de mercado e 
capacidades dinâmicas, ampliando assim o es-
copo teórico-empírico do campo em geral. Pes-
quisas podem ainda buscar compreender como 
os consumidores se comportam diante de firmas 
que operam e que não operam com estratégias 
de legitimidade cultural local.

No exemplo brasileiro, futuras pesquisas 
podem investigar se as diferenças regionais nos 
hábitos dos consumidores são captadas pelas 
organizações e como estas organizações inter-
pretam tais diferenciações. Propõem-se ainda 
investigações que indiquem quais setores eco-
nômicos do país são mais propensos ao im pacto 
da vantagem competitiva cultural local em 
decorrência do nível de inserção internacional 
desses setores.
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